
O Banco Credit Suisse realizou seminário sobre telecomunicações para investidores 
e analistas de mercado de capitais. João Moura, presidente da TelComp, partici-
pou em dois painéis. 
 
Na abertura, o Secretário de Telecomunicações do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC), André Borges, abordou o plano de co-
nectividade do Governo Federal, cujo objetivo é levar banda larga de alta qualidade 
ao centro de municípios desatendidos. A perspectiva é facilitar a expansão de redes 
por provedores regionais e oferecer banda larga para escolas e órgão públicos.  
 
Para financiar o plano, o Governo conta com nova destinação dos fundos setoriais e 
troca de obrigações das concessionárias, o que seria possível com a aprovação do 
PLC 79, e a troca de multas administrativas impostas a operadoras por investimen-
tos, através da negociação de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs).  
 
O ponto central é que não há certeza sobre nenhuma destas fontes e assim as pro-
postas de políticas públicas podem não evoluir. O secretário abordou ainda a situa-
ção da Oi, ressaltando que o Governo espera uma solução de mercado, com acordo 
entre credores, acionistas e a eventual atração de novos investidores. Borges enten-
de que a aprovação do PLC 79 não é impedimento para o avanço do processo de re-
cuperação judicial de empresa. 

Telecomunicações   
em debate 

Seminário realizado pelo Banco 
Credit Suisse reuniu investido-
res e analistas de mercado de 
capitais para discutir os temas 
importantes para as telecomu-
nicações no Brasil 
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estão sujeitos ao ICMS e isto gera van-
tagem desproporcional. Além disso, 
operam modelos de negócios cujos ser-
viços são oferecidos sem cobrança dire-
ta ao cliente, o que dificulta a caracteri-
zação de fatos geradores para fins de 
tributação. Como as receitas ocorrem 

em outras ativida-
des, como venda 
de publicidade, 
por exemplo, os 
aplicativos estão 
fora do alcance do 

ICMS, tributo incidente mais pesado so-
bre telecomunicações.  
 
Além disso, há desvantagem competiti-
va uma vez que serviços equivalentes 
oferecidos por uma tele ou por OTTs es-
tão sob regimes tributários diferentes. A 
tributação sobre “serviços e de valor 
adicionado”,  
 
hoje uma exigência do mercado, é fonte 
de problemas que impactam as opera-
doras especializadas no mercado corpo-
rativo. Estas operadoras ofertam produ-
tos inovadores que combinam soluções 

de conectividade, 
de TI e de outros 
serviços, sujeitos 
a encargos tribu-
tários distintos. A 
própria Anatel tem 
dificuldade em re-
conhecer as dife-
renças entre as 
categorias de ser-

viços e faz cobranças (dos fundos seto-
riais) pelo máximo, como se tudo fosse 
telecomunicações.  
 
Ainda sobre investimentos, João Moura 
apontou os custos gerados por cobran-
ças de taxas ilegais, de “reciprocidades” 
por prefeituras, de direito de passagem  

No painel seguinte, com o tema central 
tributação, João Manoel Pinho de Melo, 
chefe da Assessoria Especial de Reformas 
Microeconômicas do Ministério da Fazen-
da, e João Moura, abordaram ques-
tões que impactam negativamente a eco-
nomia e o investimento. 
 
João Manoel obser-
vou que, dada a si-
tuação das contas 
públicas, mesmo 
com cortes de gas-
tos e aprovação de reformas, é inevitável 
o aumento de impostos nos próximos 
anos. Neste instante, o governo está foca-
do em cortes de gastos, previdência, eli-
minação de isenções injustificáveis e re-
formas microeconômicas, voltadas para o 
aumento de produtividade da economia e 
recuperação da renda per capita. Redução 
de burocracia, promoção da competição e 
ajustes na lei de recuperação judicial es-
tão na pauta. A alteração da sistemática 
de apuração do PIS também foi abordada-
pois é importante, também porque será 
referência para a reforma do ICMS a ser 
discutida mais adiante. Estas alterações 
são difíceis pois al-
guns agentes ga-
nham e outros per-
dem, mesmo que no 
conjunto, melhore o 
sistema como um 
todo.  
 
João Moura partiu 
da constatação de 
que as teles no Brasil estão sujeitas a ele-
vada carga tributária, sem paralelos em 
países modernos. Explicou que a queda 
atual na arrecadação no setor de teleco-
municações é motivada pela recessão, 
mas também pela perda de receitas de 
serviços tradicionais de voz, mensagens e 
vídeo, substituídos por aplicativos. Os 
aplicativos não  

Página 2 I TelComp 

Editorial Ano X  -  Edição n° 178 -  Novembro de 2017 



pelo Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (DNIT), Departa-
mento de Estradas de Rodagem (DER), 
entre outros. Tudo isto gera encargos bu-
rocráticos e custos judiciais improdutivos. 
“Os órgãos públicos não cumprem a lei e 
obrigam as opera-
doras a recorrer ao 
judiciário antes de 
investir”. São cus-
tos altos que pare-
cem ocultos, mas 
penalizam os resul-
tados das empre-
sas. 
 
Na sequência, o Superintende Executivo 
da Anatel, Carlos Baigorri, discorreu 
acerca dos aspectos práticos da implanta-
ção do PLC 79, quando for aprovado, em 
especial, metodologias de cálculo sobre 
troca de obrigações das concessionárias 
por investimentos. A abordagem será si-
milar à adotada para os TACs, que permi-
tem a troca de multas por investimentos. 
Sobre compartilhamento, Baigorri expli-
cou que para as 
redes serem cons-
truídas, por força 
do PLC 79 e dos 
TACs, as obriga-
ções de comparti-
lhamento serão 
impostas através 
da aplicação da metodologia do PGMC 
(Plano Geral de Metas de Competição), 
sem diferenciação em virtude da origem 
dos fundos que financiaram a construção 
de redes. Ainda sobre o PLC, Baigorri 
destacou a importância da regulamenta-
ção do mercado secundário de espectro, 
que possibilitará o uso mais eficiente des-
te recurso. 
  
Cláudio Evangelista de Carvalho, di-
retor do Departamento de Assuntos Mi- 

croeconômicos e Regulatórios do Minis-
tério do Planejamento, ressaltou a 
importância do PLC para incentivar in-
vestimentos em banda larga, fator críti-
co para a produtividade da economia. 
Observou também que o tema “bens re-

versíveis” não de-
veria dominar as 
discussões. Para 
ele, o mais impor-
tante é “fazer  
correções de rumo 
na regulação seto-
rial”. Claudio Car-
valho mostrou 

preocupação com as diferenças de carga 
tributária das teles e das OTTs e que is-
to precisa ser corrigido. O problema está 
sendo discutido em outros países e a so-
lução poderia ser um tributo a ser im-
posto às OTTs pelo uso das redes. João 
Moura observou que “não está claro co-
mo isto seria feito, uma vez que os cli-
entes já pagam impostos quando con-
tratam serviços de banda larga, inclusi-
ve para utilizar OTTs”. 

  
Segundo Claudio 
Carvalho, o valor 
dos investimentos 
das operadoras de 
telecomunicações 
(R$30 bilhões em 
2016) foi superior 

ao total de investimentos do governo fe-
deral no ano, o que evidencia a impor-
tância das telecomunicações para a eco-
nomia do país. 
 
João Moura manifestou apoio à aprova-
ção do PLC 79 e à celebração de TACs, 
pois contribuem para a eficiência das 
empresas. Entretanto, destacou que os 
efeitos concorrenciais não podem ser ig-
norados pois tem o potencial de destruir  
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valor de investimentos já realizados por 
operadoras competitivas. No caso de 
compartilhamento, observou que o PGMC 
não tem sido efetivo e a plataforma de 
negociação de atacado, o SNOA, registra 
poucas transações e não resolve conflitos 
entre operadoras. 
Por esta razão, é 
importante que o 
PGMC seja atuali-
zado e que sejam 
cumpridas as ori-
entações das polí-
ticas públicas so-
bre estímulo ao 
compartilhamento de elementos de redes 
e fomento à competição. 
 
Em seguida, no painel sobre qualidade de 
serviços, para o mercado de varejo resi-
dencial, as discussões foram em torno de 
cobranças indevidas por serviços  
adicionais e da 
franquia de dados 
na banda larga fi-
xa. Esta discussão 
é importante, pois 
as entidades de 
defesa dos consu-
midores argumentam que não há razão 
técnica para imposição de franquia, uma 
vez que a cobrança por velocidade já li-
mita o volume de dados que pode ser 
trafegado. As operadoras argumentam 
que existem razões econômicas que justi-
ficam a franquia, além da possibilidade 
de ofertas de produtos mais ajustadas 
aos diferentes requisitos de clientes. 

O painel seguinte abordou a situação da 
Oi. Ricardo Sayeg, advogado especia-
lizado em recuperação judicial, ex-
plicou a dinâmica do processo de nego-
ciação, ressaltando que o acirramento 
de conflitos é sinal de que as partes es-

tão empenhadas em 
chegar a um acordo. 
As mudanças cons-
tantes nos planos 
de negócios e as 
postergações de as-
sembleias, são nor-
mais e antecedem 
qualquer acordo. 

 
A posição do Governo e da Anatel foi ex-
plicada por Carlos Baigorri, que confir-
mou não haver espaço para negociação 
dos valores devidos pela Oi à Anatel, 
pois a lei não permite flexibilizações. 
Qualquer movimento neste sentido exi-

ge alteração legisla-
tiva que pode afe-
tar outras empresas 
em outros setores. 
É um assunto com-
plexo e não é previ-
sível. 

 
O painel final contou com palestras do 
CEO da Claro, do CTO da TIM e do 
CFO da Telefonica/Vivo. Os executi-
vos fizeram exposições sobre os planos 
das empresas transmitindo, em geral, 
perspectivas cautelosas, mas favoráveis 
para os negócios no próximo ano. 
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